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AÇÃO  DE  EXECUÇÃO  DE  TERMO  DE  AJUSTAMENTO  DE  CONDUTA.  SUCUMBÊNCIA  DO

MINISTÉRIO  PÚBLICO.  APLICAÇÃO  ANALÓGICA  DO  ARTIGO  18  DA  LEI  DA  AÇÃO  CIVIL

PÚBLICA.  Nos  termos  do  artigo  127  da  Constituição  Federal,  o  Ministério  Público  “é  instituição

permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do

regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”. Assim, cumpre ao Ministério

Público do Trabalho atuar na defesa dos direitos sociais dos trabalhadores, lutando para coibir qualquer

abuso  ou  irregularidade  praticada  contra  os  direitos  da  classe  trabalhadora.  E como não  defende

interesse próprio, não pode arcar com os honorários de advogado. Aplica-se, por analogia, o art.

18 da Lei nº 7.347/85.

ACÓRDÃO:  ACORDAM os  Desembargadores  da  Segunda  Turma  do  Egrégio  Tribunal  Regional  do

Trabalho da 18ª Região, em sessão ordinária, por unanimidade, conhecer do agravo de petição e dar-lhe

provimento, nos termos do voto do relator.

Julgamento realizado com a participação dos Excelentíssimos Desembargadores SAULO EMÍDIO DOS

SANTOS (Presidente)  e  MÁRIO SÉRGIO BOTTAZZO e  do  Excelentíssimo Juiz  convocado  DANIEL

VIANA JÚNIOR.  Representando o Ministério  Público  do Trabalho o  Excelentíssimo Procurador  LUIZ

EDUARDO GUIMARÃES BOJART.
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